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[...] Analfabeto não é apenas aquele que não sabe ler e escrever, mas 
também aquele que foi privado, pelas circunstancias sociais e 
históricas, de frequentar a escola. Aqui, neste caso, as condições de 
classe – e também étnicas – produziram esta realidade [...] (PERES, 
1995, p. 120). 
 
 Este artigo visa refletir sobre a situação referida no excerto acima: as formas de 
privações ao direito da educação para alguns grupos sociais, especialmente a população 
negra. Como recorte de pesquisa, elejo as mulheres negras nascidas entre as décadas de 
1940 a 1960, no estado do Rio Grande do Sul, a fim de conhecer mais sobre a história 
da educação nesse Estado. O período histórico escolhido visa relacionar as formas de 
acesso que essas mulheres tiveram antes da expansão escolar que, efetivamente, 
alcançou as classes populares, a partir da década de 1970.  
Como metodologia, inspirada na pesquisa etnográfica trabalho as narrativas 
de três mulheres negras, identificadas aqui por pseudônimos, com idades entre 60 e 80 
anos, de três cidades do estado sul-riograndense. Essas mulheres foram contatadas 
durante o processo de elaboração do projeto de dissertação “Práticas de escrita 
ordinárias de mulheres negras: memórias e narrativas de si”, mas aqui abordarei 
exclusivamente a temática das memórias de inserção escolar de três mulheres, do grupo 
de doze com as quais estabeleci vínculo durante a pesquisa. Esse recorte se deve 
justamente por ser as três que viveram o aprendizado das primeiras letras longe da 
convivência com suas mães biológicas.  
Do ponto de vista epistemológico, a análise aqui apresentada se insere no 
campo da História Cultural, cujas premissas básicas são de que “[...] Todas as práticas, 
sejam econômicas ou culturais, dependem das representações utilizadas pelos 
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indivíduos para darem sentido a seu mundo” (HUNT, 1992, p. 25). Desenvolvida como 
terceira via para a crise de paradigmas científicos do final da década de 1970, a História 
Cultural ampliou o leque de perguntas à historiografia, apresentando novas 
possibilidades de elementos metodológicos, quais destaco as narrativas, experiências e 
práticas individuais. A partir de três histórias pessoais, interseccionadas com o contexto 
sócio-histórico-cultural, cataliso a possibilidade de pensar memórias da história da 
educação gaúcha. 
 
Oportunidades de acesso à educação na primeira metade do Século XX 
 O fato de mais de cinquenta por cento da população brasileira ser analfabeta, até 
a década de 1950, é um dos pontos que interseccionam com a história individual das 
três mulheres negras aqui presentes. A inserção escolar delas, nas décadas de 1950 e 
1960, configura uma possível quebra de paradima para esse período histórico. Contudo, 
o quanto esta possibilidade pode ou não ter continuidade? O que pode ser pensado sobre 
isso a partir do cenário social e cultural da época?  
Alceu Ferraro (2002, p. 34) elaborou uma tabela com dados de Evolução do 
número de analfabetos e da taxa de analfabetismo entre a população de 5 anos ou mais, 
10 anos ou mais e 15 anos ou mais, segundo os censos demográficos, no Brasil, período 
1872 a 2000. A partir desses dados, vê-se que na década de 1940, a população 
analfabeta representava 55,9%; na década de 1950: 50,5; e na década de 1960: 39,6%. 
Entre a população analfabeta, as classes populares figuraram em maior percentual. Esta 
exclusão vem de longa data, como permite pensar o artigo de Luiz Oliveira Gonçalves: 
 
A gravidade da situação educacional dos negros aparece de forma 
gritante, não quando compararmos negros e brancos, mas quando 
comparamos negros pertencentes a gerações mais jovens (entre 20 e 
40 anos) com outros negros mais idosos (entre 60 e 80 anos ou mais). 
Estes, cuja infância e juventude estão mais próximas do início do 
século XX, padecem de altíssimos índices de analfabetismo. Por 
exemplo, o percentual é de 70%. Entre as mulheres, a situação é pior: 
quase 90% (GONÇALVES, 2003, p. 325). 
 
 Assim, num contexto de grande exclusão feminina e da população negra aos 






Anais do III Seminário de Educação, Conhecimento e Processos Educativos e I Encontro de Egressos PPGE-UNESC 
Joana, nascida em 1941, Capivari do Sul/RS 
Joana – estudou as séries iniciais do primário – hoje denominada ciclo I do 
Ensino fundamental (E.F.) – numa escola rural que funciona junto à Granja Vargas, no 
município de Capivari do Sul/RS. Nascida em 1941, sua oportunidade de alcançar aos 
estudos, pode ser relacionada ao fato de ter sido criada pelos avôs paternos, 
proprietários de fazenda na região. Sua mãe vivia com outros filhos, não muito longe 
dali, trabalhando no território hoje pertencente à Comunidade Quilombola Costa da 
Lagoa. Filha de mãe negra remanescente de população escravizada e pai branco, Joana 
reconhece-se e é reconhecida como quilombola, devido à convivência com os demais 
irmãos quilombolas e sua presença nas festas e brincadeiras da comunidade. E também 
por sua luta pela proteção ambiental e legal desse território enquanto quilombo.   
Uma característica peculiar de Joana, na apresentação do corpus empírico 
do projeto de dissertação já citado, é que ela foi a única que utilizou papéis de rascunho, 
isto é, folhas soltas. Essa forma de suporte para suas escritas pessoais pode estar 
relacionada à década em que realizou seus estudos, quando os cadernos eram de valor 
financeiro expressivo. Esse contexto escolar, vivenciado por Joana, quiçá a acompanhe, 
de forma a trazer para o tempo presente, elementos de gestos e práticas do passado. 
 
Mariana, nascida em 1959, Caçapava do Sul/RS 
Mariana nasceu na área rural do município de Caçapava do Sul/RS. Ela foi 
adotada de modo informal por uma família branca, por volta dos dois anos de idade. 
Contou-me lembranças sobre o dia em que seu pai a levou a cavalo para passear e 
pousar na casa de sua madrinha – sem imaginar que era uma despedida. No dia 
seguinte, a madrinha à levou para a casa de uma irmã, casada e sem filhos, passando a 
ali residir – que Mariana nomina de “família de criação”. Narrou ter sido filha única por 
alguns anos, até o momento em que o casal teve outros filhos. Quando a filha biológica 
atingiu a idade de estudar, os pais contrataram uma professora particular, que lecionava 
de segunda a sexta-feira, e que ia embora aos fins de semana. Foi assim a incursão de 
Mariana às primeiras letras, sendo alfabetizada em casa, a única das mulheres que 
contatei que teve essa primeira forma de educação. 
Quando as crianças precisaram de “mais ensino”, a família de criação vendeu a 
propriedade na área rural e migrou para a área urbana da cidade de Caçapava do Sul/RS, 
onde as filhas foram matriculadas na escola. Mariana afirmou ter ficado pouco tempo na 
escola, “porque não se adaptou muito”, cerca de “seis meses, talvez nem isso”. Fico a 
4 
 
Anais do III Seminário de Educação, Conhecimento e Processos Educativos e I Encontro de Egressos PPGE-UNESC 
imaginar dificuldades de permanecer nesse espaço, especialmente pelo preconceito 
racial – pelo qual hoje lutamos contra, mas que sempre esteve presente na sociedade 
brasileira, de forma velada ou nem sempre. A escritora Carolina de Jesus (1914-1977) 
retratou de forma sensível situações de preconceito racial, muitas vividas na própria 
pele ou por seus parentes. Sobre o período da década de 1920, no estado de São Paulo, 
afirmou: “As professoras aceitavam os alunos pretos por imposição. [...]” (JESUS, 
2014, p. 42). Problematizo, aqui, o preconceito que acompanha a população negra 
brasileira durante o período escolar e o quanto a experiência de acesso à escola era de 
difícil continuidade quando as meninas precisavam enfrentar resistências à ocupação do 
espaço escolar de seus colegas dentro e fora da escola, quiçá também de professores. 
 
Dália, nascida em 1948, Porto Alegre/RS 
Destaco agora as narrativas de Dália. Filha de uma família de descendentes 
escravizados, Dália conta ter sido doada a uma família de criação – um casal branco, de 
mais idade, que não podia ter filhos, e residentes na área urbana de Porto Alegre. Ela 
mencionou que a condição social da sua família de criação garantiu-lhe acesso não só à 
escola na idade indicada, como também a todos os materiais necessários. Entre suas 
lembranças, falou da avó indo buscar-lhe na escola, condição findada no quinto ano, 
quando foi enviada para um internato, em razão de a família pensar que ela “estava 
dando muito trabalho em casa”. Contudo, relatou não ter se adaptado a esse ambiente, 
abandonando a escola. A consequência foi também o afastamento da convivência com a 
família de criação. Com esses encaminhamentos, seu destino foi procurar empregos de 
ajudante do lar, onde ela podia dormir. Começou assim, sua trajetória como 
trabalhadora, aos doze anos de idade.  
 
Considerações Finais 
Problematizo, a partir do tempo histórico da inserção escolar de Joana, Mariana 
e Dália, o quanto a condição étnica pode estar presente para a continuidade ou não de 
seus estudos. E o quanto a interrupção da trajetória escolar estava alinhada às 
implicações sociais esperadas para as pessoas negras, no sentido do que Eliane 
Teresinha Peres declarou: “[...] ser branco ou ser negro tinha implicações sociais para 
cada grupo. [...]” (PERES, 1995, p. 17).  
Filhas de um tempo em que diziam que a mulher não precisava de conhecimento 
além daqueles relacionados aos cuidados com a casa, ao marido e aos filhos, as 
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mulheres que contatei contribuem a refletir e conhecer histórias não contadas sobre a 
história da educação no estado do Rio Grande do Sul.  
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